
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 926030 - PE (2024/0238314-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : GENESVALDO JOAQUIM DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO 
FOI MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
ACOLHIMENTO DA TESE DE LEGÍTIMA DEFESA. RESPALDO 
NO CONJUNTO PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. As decisões proferidas no âmbito do Tribunal do Júri gozam de 
soberania, garantia de status constitucional que, dentre outros efeitos 
práticos, impede a reforma direta por parte de órgãos de segundo grau, a 
quem compete, em situações excepcionais, determinar a realização de 
novo julgamento, desde que presente uma das hipóteses do art. 593, 
inciso III, do Código de Processo Penal.
2. O recurso de apelação interposto pelo art. 593, inciso III, alínea "d", 
do CPP, não autoriza a Corte de Justiça a promover a anulação do 
julgamento realizado pelo Tribunal do Júri, simplesmente por discordar 
do juízo de valor resultado da interpretação das provas pelo Corpo de 
Jurados, sendo necessário que não haja nenhum elemento probatório a 
respaldar a tese acolhida pelo Conselho de Sentença, o que não ocorre 
nesse caso, em que a tese de legítima defesa encontra amparo no 
depoimento do acusado, de maneira que não cabe falar em dissociação 
entre as conclusões do Conselho de Sentença e as provas dos 
autos. Logo, existindo duas versões amparadas pelo conjunto probatório 
produzido nos autos, deve ser preservada a decisão dos jurados, em 
respeito ao princípio constitucional da soberania dos veredictos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO 
FOI MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
ACOLHIMENTO DA TESE DE LEGÍTIMA DEFESA. RESPALDO 
NO CONJUNTO PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. As decisões proferidas no âmbito do Tribunal do Júri gozam de 
soberania, garantia de status constitucional que, dentre outros efeitos 
práticos, impede a reforma direta por parte de órgãos de segundo grau, a 
quem compete, em situações excepcionais, determinar a realização de 
novo julgamento, desde que presente uma das hipóteses do art. 593, 
inciso III, do Código de Processo Penal.
2. O recurso de apelação interposto pelo art. 593, inciso III, alínea "d", 
do CPP, não autoriza a Corte de Justiça a promover a anulação do 
julgamento realizado pelo Tribunal do Júri, simplesmente por discordar 
do juízo de valor resultado da interpretação das provas pelo Corpo de 
Jurados, sendo necessário que não haja nenhum elemento probatório a 
respaldar a tese acolhida pelo Conselho de Sentença, o que não ocorre 
nesse caso, em que a tese de legítima defesa encontra amparo no 
depoimento do acusado, de maneira que não cabe falar em dissociação 
entre as conclusões do Conselho de Sentença e as provas dos 
autos. Logo, existindo duas versões amparadas pelo conjunto probatório 
produzido nos autos, deve ser preservada a decisão dos jurados, em 
respeito ao princípio constitucional da soberania dos veredictos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO contra decisão monocrática, da minha lavra, que, de 
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ofício, concedeu a ordem no habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em 

favor de GENESVALDO JOAQUIM DA SILVA, a fim de restabelecer a sentença 

absolutória.

Em suas razões, o Ministério Público estadual argumenta que a decisão dos 

jurados, que absolveram o agravado, embora tenham reconhecido a autoria do delito, 

contaria as provas carreadas aos autos, o que justifica a decisão de submeter o acusado a 

novo julgamento popular.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Conta dos autos que o paciente foi denunciado pelo crime de homicídio 

qualificado cometido em 20/9/2020 e que vitimou Marciano Joaquim da Silva. Narra a 

denúncia que, após desentendimentos entre o autor e a vítima em um bar, o acusado teria 

se deslocado para sua residência, se armado de um revólver e seguido para a residência 

da vítima, local em que teria se consumado o delito.

 Em juízo, o acusado confessou a prática delitiva, alegando que o crime foi 

cometido porque a vítima teria feito ameaças ao paciente e à sua família e que não teria a 

intenção de ceifar-lhe a vida, tendo agido impulsivamente devido ao medo das ameaças. 

Submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri em razão da suposta prática do crime de 

homicídio qualificado (art. 121, § 2º, IV, do Código Penal) e, em sessão ocorrida no dia 

25/4/2022, foi absolvido da imputação, ocasião em que o Conselho de Sentença 

respondeu afirmativamente aos quesitos relativos à autoria e materialidade do delito (art. 

483, I e II, do Código de Processo Penal), bem como ao quesito genérico acerca da 

absolvição do acusado (art. 483, III, do Código de Processo Penal).

Contra a sentença, o Ministério Público estadual interpôs recurso de apelação, 

alegando que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária às provas dos autos. O 

Tribunal de Justiça deu provimento ao apelo, por unanimidade de votos, determinando a 

realização de novo julgamento.

Como se sabe, as decisões proferidas no âmbito do Tribunal do Júri gozam de 
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soberania, garantia de status constitucional que, dentre outros efeitos práticos, impede a 
reforma direta por parte de órgãos de segundo grau, a quem compete, em situações 
excepcionais, determinar a realização de novo julgamento, desde que presente uma das 
hipóteses do art. 593, inciso III, do Código de Processo Penal.

As decisões do Júri, portanto, não são intangíveis e imunes a instrumentos de 
controle por parte do Poder Judiciário, a quem compete apreciar, por exemplo, se a 
decisão foi tomada em harmonia com as provas carreadas aos autos no curso das duas 
fases da persecução criminal que integram o procedimento de apuração dos crimes 
dolosos contra a vida.

Neste caso, foram apresentadas aos jurados duas versões para o fato. A 
versão apresentada pela defesa foi de que o agravado agiu em legítima defesa, tese 
que foi acolhida pelos jurados.

Não cabe ao Tribunal, em situações como essa, reavaliar, de maneira 
verticalizada, o conjunto probatório para aferir se a decisão dos jurados foi ou não 
contrária às evidências amealhadas, sob pena de indevida invasão na esfera de 
competência do Tribunal popular. Cabe somente a avaliação se a decisão possui ou não 
respaldo probatório, não cabendo decidir se houve acerto ou desacerto por parte dos 
jurados.

Decisão manifestamente contrária à prova dos autos é aquela que não encontra 
amparo nas provas produzidas, destoando, de maneira inequívoca e inquestionável, de 
todo o acervo probatório. A tese acolhida pelo Conselho de Sentença há de ser 
integralmente incompatível com as provas e totalmente divorciada da realidade que 
exsurge dos autos, não se podendo admitir a reforma quando, a juízo do Tribunal, os 
jurados tiverem decidido mal.

Neste caso, verifica-se que os jurados, a partir do exame das provas e das 
versões apresentadas em plenário, reconheceram a autoria e a materialidade do crime, m
as reconheceram que o crime foi cometido sob o manto da legítima defesa, de maneira 
que não há que se falar em julgamento contrário à prova dos autos que justifique o 
provimento do recurso pelo Tribunal de Justiça, sob pena de ofensa à soberania dos 
veredictos.

Nesse contexto, o recurso de apelação interposto pelo art. 593, inciso III, 

alínea d, do Código de Processo Penal, não autoriza a Corte de Justiça a promover a 

anulação do julgamento realizado pelo Tribunal do Júri, simplesmente por discordar do 

juízo de valor resultado da interpretação das provas pelo Corpo de Jurados, sendo 

necessário que não haja nenhum elemento probatório a respaldar a tese acolhida pelo 

Conselho de Sentença, o que não ocorreu no caso porquanto a tese da legítima defesa 
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encontra amparo no depoimento do acusado.

Logo, existindo duas versões amparadas pelo conjunto probatório produzido 

nos autos, deve ser preservada a decisão dos jurados, em respeito ao princípio 

constitucional da soberania dos veredictos.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
DECISÃO AMPARADA NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APELAÇÃO. ART. 593, III, "D", DO CPP. CASSAÇÃO DO VEREDITO 
PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JULGAMENTO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a "decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a 
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite 
que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
2. É cediço que a Terceira Seção desta Corte Superior, ao julgar o HC 
313.251/RJ, da relatoria do Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, por maioria, 
uniformizou sua jurisprudência sobre a possibilidade da interposição de 
recurso ministerial, uma única vez, contra a sentença absolutória do Tribunal 
do Júri, ainda que por clemência, quando esta for manifestamente contrária à 
prova dos autos, não havendo que se falar em violação ao princípio da 
soberania dos veredictos, vencidos este Relator e os Ministros Sebastião Reis 
Júnior, Reynaldo Soares da Fonseca e Antonio Saldanha Palheiro.
3. Não basta que o Tribunal aponte elementos de prova favoráveis à 
argumentação do Ministério Público para se cassar um veredito favorável ao 
acusado, é preciso que os julgadores expliquem que a tese defensiva não 
corresponde a nenhum elemento de prova, o que não ocorreu na espécie, em 
que a tese de legítima defesa encontra amparo, ao menos, no depoimento do 
acusado, de sorte que não cabe falar em dissociação completa da conclusão 
do Conselho de Sentença do conjunto fático-probatório dos autos.
4. A competência para avaliar as provas da culpabilidade ou inocência do 
réu, nos crimes dolosos contra a vida, é do tribunal do júri. A reversão de seu 
veredito somente é cabível quando completamente dissociado e contrário às 
provas dos autos. Se, por outro lado, são apresentadas duas versões em 
plenário e os jurados optam por uma delas, é inviável o controle judicial com 
espeque no art. 593, III, "d", do CPP.
5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 854.877/AM, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGAÇÃO 
DE QUE A DECISÃO FOI MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. ACOLHIMENTO DA TESE DE LEGÍTIMA DEFESA. 
RESPALDO NO CONJUNTO PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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1. As decisões proferidas no âmbito do Tribunal do Júri gozam de soberania, 
garantia de status constitucional que, dentre outros efeitos práticos, impede a 
reforma direta por parte de órgãos de segundo grau, a quem compete, em 
situações excepcionais, determinar a realização de novo julgamento, desde 
que presente uma das hipóteses do art. 593, inciso III, do Código de Processo 
Penal.
2. O recurso de apelação interposto pelo art. 593, inciso III, alínea "d", do 
CPP, não autoriza a Corte de Justiça a promover a anulação do julgamento 
realizado pelo Tribunal do Júri, simplesmente por discordar do juízo de valor 
resultado da interpretação das provas pelo Corpo de Jurados, sendo 
necessário que não haja nenhum elemento probatório a respaldar a tese 
acolhida pelo Conselho de Sentença, o que não ocorre nesse caso, em que a 
tese de legítima defesa encontra amparo ao menos em parte dos depoimentos 
e foi acolhida pelos jurados, de maneira que não cabe falar em dissociação 
entre as conclusões do Conselho de Sentença e as provas dos autos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 838.054/PE,  de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 926.030 / PE
Número Registro: 2024/0238314-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002295420208170310 2295420208170310

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : GENESVALDO JOAQUIM DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : GENESVALDO JOAQUIM DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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